
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.939 - RS (2012/0126377-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERENI BORILLI E OUTROS
ADVOGADO : VALDOMIRO CARARD JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 

DEMANDA POSTULANDO COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA 
DECORRENTE DE CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA - DECISÃO MONOCRÁTICA DANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO DO CONSUMIDOR, A FIM DE 
ALTERAR O CRITÉRIO PARA CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO 
DE FAZER EM PERDAS E DANOS.

INSURGÊNCIA DA COMPANHIA TELEFÔNICA.
1. Dobra acionária. Conversão em perdas e danos. 

Entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de que o 
valor da indenização será o resultado do produto da quantidade 
de ações multiplicado pela sua cotação na Bolsa de Valores, no 
dia do trânsito em julgado da demanda. 

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de maio de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.939 - RS (2012/0126377-8)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERENI BORILLI E OUTROS
ADVOGADO : VALDOMIRO CARARD JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental, interposto por BRASIL TELECOM S/A, em face de decisão monocrática da 

lavra deste signatário, que em autos de demanda postulando complementação 

acionária, deu provimento ao recurso especial do consumidor para determinar que o 

cálculo da indenização observe a multiplicação do número de ações faltantes pelo valor 

de sua cotação na bolsa de valores do dia do trânsito em julgado, acrescido de 

correção monetária e juros de mora desde a citação. 

Eis o teor da aludida deliberação unipessoal:

1. No tocante ao critério de conversão da obrigação de fazer (subscrição 
de ações) em indenização por perdas e danos, merece guarida o 
reclamo.
A Segunda Seção, quando do julgamento do Recurso Especial 
1.025.298/RS, firmou orientação jurisprudencial no sentido de que, tanto 
para as ações de telefonia fixa quanto da telefonia móvel, o cálculo da 
indenização por perdas e danos (em razão da impossibilidade do 
cumprimento da obrigação de fazer consistente na subscrição acionária) 
deve obedecer a dois critérios, quais sejam:
(...)
Verifica-se que o entendimento do Tribunal de origem encontra-se em 
dissonância com a jurisprudência desta Corte, o que importa sua reforma 
no ponto.

Em suas razões, a companhia telefônica sustenta que a cotação a ser 

utilizada para o cálculo da indenização, referente à dobra acionária, é aquela da data da 

cisão.

Por fim, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

regimental à apreciação da Quarta Turma.

É o relatório.
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EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 

DEMANDA POSTULANDO COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA 
DECORRENTE DE CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA - DECISÃO MONOCRÁTICA DANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO DO CONSUMIDOR, A FIM DE 
ALTERAR O CRITÉRIO PARA CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO 
DE FAZER EM PERDAS E DANOS.

INSURGÊNCIA DA COMPANHIA TELEFÔNICA.
1. Dobra acionária. Conversão em perdas e danos. 

Entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de que o 
valor da indenização será o resultado do produto da quantidade 
de ações multiplicado pela sua cotação na Bolsa de Valores, no 
dia do trânsito em julgado da demanda. 

2. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Sem razão a 

recorrente, impondo-se o desprovimento do recurso.

1. Quanto ao cálculo do montante executivo, a Segunda Seção, no 

julgamento do REsp 1.025.298/RS (Relator Ministro Massami Uyeda, DJe de 

11.2.2011), definiu que o valor da indenização será o resultado da multiplicação da 

quantidade de ações pela sua cotação na Bolsa de Valores no dia do trânsito em 

julgado da decisão judicial, corrigido monetariamente e acrescido de juros legais desde 

a citação. Transcrevo a ementa do acórdão: 

DIREITO CIVIL - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES - BRASIL TELECOM E CELULAR - VIOLAÇÃO 
AO ART. 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 
NÃO-OCORRÊNCIA - CRITÉRIO PARA CONVERSÃO EM INDENIZAÇÃO 
POR PERDAS E DANOS, EM CASO DE IMPOSSIBILIDADE DE ENTREGA 
DAS AÇÕES AO ACIONISTA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
I - Nas situações em que for impossível a entrega das ações, cumpre 
estabelecer-se critério indenizatório que recomponha ao acionista a 
perda por ele sofrida, conforme prevê o art. 461, § 1º, do Código de 
Processo Civil. 
II - As ações, como se sabe, comportam um risco em si mesmas, inerente 
à natureza da operação. A cotação das ações no mercado, em 
decorrência do risco, é algo incerto que varia dia a dia, mês após mês, 
ano após ano. 
III - Não sendo possível a entrega das ações, seja em relação à telefonia 
fixa, seja em referência à telefonia móvel, uma forma de se resolver o 
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problema é estabelecer-se que o valor da indenização será o resultado 
do produto da quantidade de ações multiplicado pela sua cotação na 
Bolsa de Valores, exatamente do dia do trânsito em julgado da demanda, 
ou seja, o valor da ação na Bolsa de Valores no dia em que o acionista 
passou a ter o direito irrecorrível de comercializá-las ou aliená-las. 
Encontrado esse valor, o mesmo deve ser corrigido monetariamente a 
partir do pregão da Bolsa de Valores do dia do trânsito em julgado e 
juros legais desde a citação. 
IV - No caso de eventual sucessão, ter-se-á como parâmetro o valor das 
ações na Bolsa de Valores da companhia sucessora pois os acionistas 
passaram, automaticamente, a ser acionistas da nova empresa. 
V - O devedor, ora recorrido, ao não cumprir espontaneamente com sua 
obrigação contratual, assumiu os riscos e encargos previstos em Lei e 
necessários para a recomposição do prejuízo sofrido pelo credor. 
VI - Recurso especial parcialmente provido.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1318517 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2014 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0126377-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.329.939 / RS

Números Origem:  10522587180  70040526337  70045506334  70046654836

EM MESA JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERENI BORILLI E OUTROS
ADVOGADO : VALDOMIRO CARARD JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

CINTIA ROBERTA KOSTE
AGRAVADO : ERENI BORILLI E OUTROS
ADVOGADO : VALDOMIRO CARARD JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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